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Juro de 12% pode se definir no STF 
Reviravolta fixa limite em artigo do texto para torná-lo auto-aplicável 

A partir do próximo dia 5 de ou­
tubro, data da promulgação da 
nova Constituição, os juros ban­
cários náo poderão exceder os 
12% ao ano. Por 18 votos contra 5, 
a Comissão de Redação da Cons­
tituinte restabeleceu ontem a de­
cisão adotada no 2" turno a res­
peito da matéria, rejeitando alte­
ração proposta pelo relator Ber­
nardo Cabral e que exigiria a 
aprovação de lei complementar 
para o dispositivo entrar em vi­
gor. Surpreendentemente, o pró­
prio Cabral contribuiu para o re­
sultado da votação, contrariando 
o seu parecer anterior ao defen­
der a colocação do tabelamento 
como parágrafo no texto constitu­
cional, o que o torna auto-
aplicável. Como inciso, a medida 
necessitaria de regulamentação. 
A questão, porém, poderá ser de­
cidida somente pelo Supremo Tri­
bunal Federal, como admitiu o 
deputado Ulysses Guimarães, 
que presidiu a reunião da Comis­
são. O tabelamento dos juros ban­
cários foi responsável pela pri­
meira polémica séria dentro da 
Comissão de Redação. Inconfor­
mado com a decisão em torno da 
matéria, o deputado Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE) anunciou a 
intenção de recorrer ao plenário, 
alegando que o grupo de redato-
res não tem poderes para apro­
var alterações desta natureza. 
Além de Inocêncio, votaram con­
tra a vigência imediata do dispo­
sitivo o senador Jarbas Passari­
nho e os deputados Bonifácio de 
Andrada, Paes Landim e Ricardo 
Fiúza. 

A matéria também provocou 
dúvidas de natureza jurídica en­
tre os membros da Comissão. O 
deputado Ulysses Guimarães, 
por exemplo, acha que o tabela­
mento necessita de regulamenta­
ção de qualquer forma, como pa­
rágrafo ou inciso, já que ambos 
subordinam-se ao caput do arti­
go, que por sua vez pede regula­
mentação. O deputado Inocêncio 
de Oliveira pensa de forma inver­
sa. Mas quem encerra a questão 
é o professor José Afonso, asses­
sor jurídico da Comissão de Re­
dação: "Não há margem para dú­
vidas: aparecendo em forma de 
parágrafo, o dispositivo é auto-
aplicável e passa a vigorar ime­
diatamente após a promulga­
ção", explicou. 

RECURSOS 
• 

A ala esquerda da Comissão 
também está insatisfeita com al­
gumas decisões e pretende igual­
mente recorrer ao plenário. Os 
deputados Vivaldo Barbosa 
(PDT), José Genoíno (PT) e Ha-
roldo Lima (PC do B) não acei­
tam a supressão das minas entre 
as propriedades da União. Eles 
discordam do relator Bernardo 
Cabral, segundo o qual mina e ja­
zida são sinónimos e a última, 
que é até mais abrangente, já es­
taria contemplada no projeto: 
"Jazida é minério escondido. Na 
hora em que começa a ser explo­
rado é que vira mina", acredita 
Genoíno. 

Segundo o deputado Vivaldo 
Barbosa, os advogados da Vale 
do Rio Doce estão preocupadíssi­
mos com a alteração, temendo 
que a União perca a propriedade 
sobre o subsolo. O parlamentar 
pedetista lembrou ainda que o 
texto que se pretende alterar é 
idêntico ao da atual Constituição, 
bem como ao das Cartas de 34 e 
46. "Além disso, vem seguindo 
inalterado desde a fase das sub­
comissões", completou Barbosa. 

Mas nem só de desentendimen­
tos vivem a esquerda e a direita. 
As duas alas conseguiram unani­
midade em torno da duração do 
mandato das Mesas Diretoras do 
Senado e Câmara, que o plenário 
"esquecera" de definir. Prevale­
ceu o período atual. que é de dois 
anos. 

-
Houve acordo também quanto 

à nova redação do dispositivo que 
permite ao Governo decretar o 
Estado de Defesa em casos de ca­
lamidades naturais. O relator 
queria excluir a palavra "natu­
rais", mas a esquerda entendia 
que sem ela até as greves pode­
riam ser consideradas calamida­
des. Venceu um texto alternativo, 
redigido pelo senador Jarbas 
Passarinho, que prevê inclusive 
as hipóteses em que a calamida­
de não tem origem na natureza 
mas sobre ela produz efeitos de­
sastrosos — o senador citou o 
exemplo do acidente de Cher-
nobyl. O texto do acordo fala em 
"calamidade de grandes propor­
ções na natureza". 

Ou candidato., 
ou ministro, 
diz Chiarelli 

"Não vi essas declarações, 
mas é um direito que o ministro 
tem. Mas para se candidatar ele 
precisa deixar o Governo". As­
sim reagiu o senador Carlos Chia­
relli (PFL/RS) à manifestação 
do ministro Aureliano Chaves no 
sentido de não deixar o Governo 
agora para se lançar em uma 
campanha presidencial e de não 
fazer críticas abertas ao Palácio 
do Planalto durante essa campa­
nha. Chiarelli, contudo, lembrou 
que o partido precisará lançar 
um candidato. "Se não for o mi­
nistro, será outro. Temos muitas 
alternativas", afirmou, sem re­
velar quais. "Escolheremos na 
hora adequada". 

Ao contrário de Chiarelli, o pre­
sidente do PFL, senador Marco 
Maciel ( P F L / P E ) , continua 
apostando na candidatura de Au­
reliano. Um assessor de Maciel 
informou que ele entende ser pre­
ciso lançar um candidato próprio 
logo. já que outros partidos me­
nores que o PFL o fizeram. 

JÚLIO ALCÂNTARA 
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Sempre presidida por Ulysses, a Comissão de Redação reuniu-se ontem longamente para concluir seu trabalho. 

Agora, texto está com filólogo 
O adiamento da votação da re­

dação final da Constituição, pre­
vista no cronograma oficial para 
o próximo dia 22, só será decidida 
na semana que vem, dependendo 
do volume de propostas de altera­
ção de redação a serem apresen­
tadas pelos constituintes neste fi­
nal de semana. Com modifica­
ções que não atingem o mérito 
das matérias aprovadas no 2S 

Turno, como garante o relator 
Bernardo Cabral, os 27 membros 
da Comissão de Redação con­
cluíram ontem à noite a primeira 
fase de ajustes no texto final. A 
análise das 290 propostas de reda­
ção apresentadas pelo filólogo 
Celso Cunha foi adiada para a 
segunda-feira, quando a Comis­
são volta a se reunir para dar pa­
recer sobre as emendas dos cons­
tituintes. 

A possibilidade de votação em 
bloco das matérias novas intro­
duzidas pela Comissão de Reda­
ção, defendida pelo senador Jar­
bas Passarinho (PDS/PA) foi 
igualmente descartada pelo pre­
sidente Ulysses Guimarães. O 
presidente argumenta que a Co­
missão de Redação não foi desig­
nada apenas para corrigir erros 
de Português, mas tem compe­
tência também de acertar e ajus­
tar o texto final. 

— Houve um certo consenso en­
tre as lideranças no sentido de 
que haveria a necessidade de vo­
tação das emendas novas, mas o 
doutor Ulysses permanece caute­
loso em relação a esta tese — ex­
plicou o senador Jarbas Passari­
nho. 

O senador acredita que este as­
sunto poderá voltar a ser discuti­
do com Ulysses Guimarães neste 
final de semana, já que os dois 
permanecerão em Brasília para 
resolver possíveis problemas. "O 
que quero deixar claro é que não 

é meu objetivo defender um 3B 

Turno de votações com reabertu­
ra de novos prazos para apresen­
tação de emendas, como querem 
alguns". 

No último dia de reunião da Co­
missão de Redação, a maior par­
te do tempo foi gasta com a dis­
cussão sobre o tabelamento de ju­
ros como Inciso ou parágrafo. Na 
parte da manhã o assunto foi en­
cerrado com uma votação, fican­
do definido que o tabelamento 
passa de inciso para parágrafo, o 
que o torna auto-aplicável. 

O QUE FOI MUDADO 

1 - IR DO PRESIDENTE — A 
Comissão de Redação fez uma re­
missão aos artigos 156 e 159 tor­
nando obrigatório o pagamento 
do Imposto de Renda para o pre­
sidente e vice Presidente da Re­
pública. No 2» Turno os consti­
tuintes se omitiram sobre o as­
sunto. 

2 - DURAÇÃO DE MANDATO 
NO CONGRESSO NACIONAL — 
Corrigindo outra omissão os 
membros da Comissão de Reda­
ção fixaram em 2 anos a duração 
do mandato dos integrantes elei­
tos das Mesas da Câmara e Sena­
do Federal. O Texto era omisso 
sobre este prazo e adotou-se a du­
ração prevista na Constituição 
atual. 

3 — DIREITO DOS MILITA­
RES — Na parte dos direitos tra­
balhistas previstos no Artigo 79, 
pelo texto aprovado, somente te­
riam direito aos benefícios os ser­
vidores civis, sem referência aos 
servidores militares. A Comissão 
de Redação sanou a falha, esten­
dendo direitos como 13B Salário, 
abono de 1/3 sobre as férias, li­
cença paternidade e maternidade 
e salário-família aos militares. 

4 — BENS DO DF — Resolvida 

a omissão sobre a definição dos 
bens do Distrito Federal, com 
adoção no texto da seguinte reda­
ção: "Incluem-se entre os bens do 
Distrito Federal, os que lhe fo­
rem atribuídos pela União na for­
ma da Lei". 

5 — MINAS NÃO PERTEN­
CEM .A UNIÀO — Pela Comissão 
de Redação as minas não mais 
pertencem à União. Com a su­
pressão, apenas as jazidas mine­
rais estão incluídas como pro­
priedade da União. 

6 — CALAMIDADES NATU­
RAIS — Deu-se nova redação 
também ao dispositivo que per­
mite ao governo decretar o Esta­
do de Defesa em casos de calami­
dades naturais. Com a retirada 
da palavra naturais, optou-se pe­
la expressão "calamidades de 
grandes proporções na nature­
za". 

7 — TABELAMENTO DOS JU­
ROS — Com 18 votos a favor e 5 
contra, os membros da Comissão 
de Redação decidiram dar à 
questão do tabelamento dos juros 
em 12% o status de parágrafo, o 
que o tornaria auto-aplicável. 

8 — MINISTÉRIO PUBLICO 
VAI LEGISLAR — O Ministério 
Público foi incluído entre as enti­
dades que terão iniciativa de pro­
por leis. 

9 — PLEBISCITO — Conforme 
alteração da Comissão, o plebis­
cito para a criação de novos esta­
dos terá de ouvir tanto a popula­
ção diretamente interessada co­
mo as Assembleias Legislativas. 
Ainda assim se persistir algum 
impasse, a questão será resolvi­
da pelo Congresso Nacional. 

10 - N» DE VEREADORES — 
Nos municípios com mais de 5 
milhões de habitantes ficou defi­
nido o aumento do número míni­
mo de vereadores em 42, não 
mais 33 como no texto anterior. 

Piantella e Florentino: mesmo movimento dos dias de agitadas votações em plenário 

Hotel, bar e restaurante 
sobrevivem à Constituinte 

Os setores hoteleiro, de bares 
e de restaurantes de Brasília já 
não dependem apenas do fun­
cionamento do Congresso Na­
cional. Apesar do afastamento 
das legiões de lobistas e de pelo 
menos 400 deputados e senado­
res, quase todos os restaurantes 
e hofeis mantêm o movimento 
registrado durante os trabalhos 
da Constituinte. 

"Pensei que o movimento cai­
ria muito após o fim da Consti­
tuinte. Mas até agora continua­
mos servindo os mesmos 70 a 80 
pratos no horário do almoço", 
afirma Hamilton Oliveira, 
maitre da filial de Brasília do 
restaurante Le Bec Fln. um dos 
preferidos dos lobistas, com 
matriz em Copacabana. 

O espanhol naturalizado bra­
sileiro. Florentino Prieto Gra­
na, proprietário do restaurante 
preferido das esquerdas, da di­
reita, do Centrão e dos neutros, 
o Florentino, ignorou o término 
da Constituinte e inaugurou on­
tem, em plena entressafra par­
lamentar, o Florentino Grlll, 

com 140 lugares. A matriz do 
Florentino fica no Leblon. 

, "Fico até constrangido em di­
zer que meu movimento não 
caiu nada, pois algum concor­
rente pode achar que estou ble­
fando.Mas continuamos com a 
casa cheia, como nos melhores 
momentos de votação da Cons­
tituinte", diz Florentino. Mar-
len Esteves, gerente comercial 
do Hotel Nacional, cinco estre­
las, explicou que está com 104 
por cento de ocupação nos 346 
apartamentos. "E verdade que 
não ficamos muito na depen­
dência da Constituinte, pois te­
mos espaços reservados para 
congressos. E agora mesmo es­
tamos realizando um. Até o fi­
nal do ano estaremos çom a ca­
sa lotada". 

Ironicamente, dentro do Con­
gresso Nacional o movimento 
dos restaurantes caiu 50 por 
cento. "Na votação do sistema 
de governo cheguei a preparar 
198 pratos, conta Heraldo Silva, 
maitre do restaurante do Sena­
do. 

No restaurante preferido de 
Ulysses Guimarães, o Piantel­
la, que guarda como troféu um 
cheque de 130 mil cruzeiros as­
sinado pelo presidente da Cons­
tituinte em agosto de 1985 e é 
responsável pelo serviço do res­
taurante do Senado, o movi­
mento mantém-se estável. Ali 
se reunia, no final de 84. o 
estado-maior da campanha de 
Tancredo Neves, geralmente 
após os exaustivos e secretos 
encontros que definiam as es­
tratégias. 

O restaurante preferido de 
Maluf e de seus seguidores — o 
Gaf — até hoje ressente-se do 
resultado eleitoral. Situado no 
Centro Comercial Gilberto Salo­
mão, no Lago Sul, o movimento 
do Gaf caiu depois de 1985, reve­
la um dos garçons. E no Gaf que 
o líder nacional da UDR (União 
Democrática Ruralista), Ro­
naldo Caiado, costuma levar os 
convidados para jantar. Nessas 
ocasiões, o consumo de uísque 
chega a 10 garrafas. Em perío­
dos normais, não ultrapassa a 
três. 
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